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HISTORIA DO CONTATO DO POVO KAINGANG 

Com o avanço da economia pecuária no séc. XVI 11, surgiu 
a necessidade da ocupação efetiva dos territórios ainda não 
colonizados. Desconhecendo e ignorando os direitos dos nati ­
vos, Portugal e Espanha disputavam novamente as terras da re­
gião platina. A solução para estes conflitos se dá na forma de 
diversos acordos e tratados. 

Pelo Tratado de Madrid ( 1750) e o de Santo l ldefonso 
(1797), são estipulados os limites entre as possessões espanho­
las e portuguesas na América Meridional. Como a demarcação 
não foi efetivada, começaram a ocorrer uma série de invasões 
territoriais violando os tratados. No sentido de garantir o terri­
tório conquistado pelos bandeirantes, o governo português or­
ganiza, na colônia, antes de assinar o último acordo, diversas 
expedições com o objetivo de fixar os limites e reforçar as 
fronteiras. 

Estes grupos partem do litoral em direção ao Rio Paraná. 
Cruzando regiões inóspitas, estas novas bandeiras defrontaram­
se novamente com o "gentio", senhor daquelas terras. Diversos 
combates são travados, e são massacrados aqueles que porven­
tura obstaculizam a empresa. No caminho são encontrados 
campos ricos em pastagens naturais, habitados pe los índios 
Coroado (antiga denominação dos atuais Kaingang). 

t em decorrência do desenvolvimento da economia pe­
cuária que são oficialmente reconhecidos os limites internacio­
nais e se implanta um processo de ocupação da terra de conse­
qüências desastrosas para os índios. Neste momento o índio 
não interessa como mão-de-obra, como no extrativismo dos 
primeiros séculos, na economia do pau-brasil e mineração. 
O interesse passa a ser a posse da terra e o fazendeiro quer esva­
ziá-la de qualquer ocupante para a criação do gado. 

A atividade pastoril conduz a uma liquidação sistemática 
e radical da caça. E o índio, não só é privado da sua terra como 
é também afetado pela perda de um dos principais elementos 
de subsistência. Como conseqüência, os Kaingang, ou se em­
brenhavam nas regiões ainda inacessi'veis, ou permaneciam ilha­
dos em meio às fazendas onde, aliciados a troco de quinquilha­
rias e alguns alimentos, serviam de escudo entre fazendeiros 
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e grupos hostis ou bravios. 
1: dentro deste contexto que se instala um processo de 

povoação exclusivamente voltado para a pecuária. Deste modo 
é que aparecem Guarapuava e, posteriormente, Palmas. E aos 
poucos, os Kaingang, tradicionais habitantes dos campos destas 
terras, vão sendo paulatinamente desorganizados como grupo 
étnico, apesar de todas as tentativas de resistência que desen­
volveram para não serem atingidos. 

O avanço da pecuária sobre os campos de Guarapuava e 
Palmas, bem como a sua implantação definitiva, tiveram as se­
guintes conseqüências sobre as comunidades Kaingang: 
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1 - A colonização e expansão pecuária provocou reações 
violentas dos Kai ngang, que viam nos projetos de fa­
zendeiros e colonos uma ameaça à sua própria sobre­
vivência e ao seu território. Tanto em Guarapuava 
como em Paimas, a história registra levantes Kain­
gang. Com a utilização de suas terras para pastagens 
fica implantado definitivamente um processo de ocu­
pação que gera a expulsão dos seus tradicionais ocu­
pantes. 

2 - Não tendo mais condições de enfrentamento, os Kain­
gang buscaram novos refúgios, onde pudessem de 
certa forma estar fora do alcance de seus inimigos 
colonizadores. 

3 - Aqueles que não se retiraram das regiões povoadas 
foram incorporados à comunidade regional. Neste 
processo, os aldeamentos tiveram uma importância 
decisiva. Era à Igreja, através de seus missionários, 
que cabia a tarefa de subjugar os grupos à moral e aos 
hábitos da civilização cristã. A implantação dos aldea­
mentos foi a opção poli'tica do governo Colonial e 
1 mperial para "resolver" os conflitos entre forças mi­
litares, fazendeiros, colonos e as populações tr ibais. 
Como os demais, os aldeamentos instalados no Para­
ná objetivavam defender os colonos e fazendeiros de 
possi'veis ataques de i'ndios e incutir neles os hábitos 
da civilização cristã. As alianças entre i'ndios e inva­
sores surgem dentro deste contexto. 
Fazendeiros e missionários interessavam-se em conter 
a rebeldia indígena. Era necessário quebrar-lhes a re­
sistência para usurpar a terra. Para tanto todos os 
meios eram válidos. Os i'ndios aldeados eram incita­
dos contra os grupos hostis. Estes conflitos internos 
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P.1. Barão de Antonina. Grupo Kaingang. Colheita de feijão . 
Foto: Peter Lorenzo. 

sempre foram utilizados pelos fazendeiros em provei­
to próprio. Percebe-se claramente a intenção subja­
cente: reduzidos populacionalmente, com maior faci-
1 idade poderiam investir sobre suas terras. 

4 - A resistência se deteriora rapidamente, na proporção 
direta do aumento da população invasora e do de­
créscimo da população nativa. Em Guarapuava e em 
Palmas, além do extermi'nio pelas armas, as epidemias 
acometidas sobre os Kaingang, cujo foco infeccioso 
era o próprio colono e o fazendeiro, não tardou a 
vitimar centenas de i'ndios. Com a redução demográ­
fica, a demanda da terra diminui'a. Os espaços desa­
bitados logo eram preenchidos pelos "brancos". 

5 - Os grupos remanescentes que suportaram todas as 
vicissitudes de uma ocupação compulsória não tive­
ram outra sai'da senão se amoldar à ordem instaurada 
pelos invasores. Neste sentido modificam sua organi­
zação sócio-econômica, acrescentando necessidades 
antes inexistentes. ~ a luta pela sobrevivência fi'sica 
dentro de um contexto estranho e opressivo que 
transparece na incorporação de novas técnicas. A si-
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tuação de dominação em que vivem exige uma rede­
finição estrutural dos dominados. Se no passado for­
mavam um grupo coeso, etnicamente puro, com for­
mas próprias de organização social e econômica, ago­
ra são inseridos num sistema colonialista em expan­
são e, como dominados, passam a existir. 

6 - Para os Kaingang que não aceitaram o convívio, a 
única saída foi alcançar alguns refúgios ainda não ocu­
pados pelas frentes de expansão. Tal como os Guara­
ni, após a destruição das reduções pelos bandeirantes, 
os Kaingang tiveram que se embrenhar nas matas. 
Esta decisão apenas retardaria o contato, inevitavel­
mente estabelecido nas décadas posteriores. 

Observação: 
A história do contato dos Kaingang com a sociedade regio­

nal toma como base os registros etno-históricos dos Kaingang 
do sudoeste do Paraná. Para se conhecer as especificidades 
históricas dos Kaingang localizados no norte do Paraná, ver 
HELM, Cec11ia Maria Vieira em: "A Integração do (ndio na 
Estrutura Agrária do Paraná: o Caso Kaingang". Tese de livre 
docência à Universidade Federal do Paraná, 1974, e "O índio 
camponês assalariado em Londrina: relações de trabalho e iden­
tidade étnica", tese para concurso de professor titular na 
UFPR, 1977. 
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OS XETA 

1. ASPECTOS DE SUA CULTURA TRADICIONAL 

Os Xetá constituíam um grupo pertencente ao tronco lin­
gü(stico Tupi-Guarani. Habitavam a floresta tropical da Serra 
de Dourados entre o Rio Paraná e o Rio lvaí, ao noroeste do 
Estado, no município de Cruzeiro do Oeste. 

Eram semi-nômades e subsistiam basicamente da caça e da 
coleta. A atividade coletara consistia dos seguintes itens: tubér­
culos, raízes, medula de palmeira, larvas de besouro e de abelha 
e mel. Tanto os homens como as mulheres participavam na 
execução dessa atividade. A caça compreendia toda espécie ani­
mal, desde répteis até aves e mamíferos, sendo praticada ape­
nas pelos homens, com o uso de arco e flecha, clavões e bas­
tões, ou por meio de armadilhas. 

Os alimentos eram preparados de maneira simples: os de 
origem vegetal, ingeridos crus; a caça, assada juntamente com 
vísceras, através das técnicas de mosqueio . 

A principal bebida consumida pelo grupo denominava-se 
"Cucuia", sendo preparada através de socagem de folhas, pos­
teriormente trituradas em pilão e maceradas em água fria. 

Em seu trabalho cotidiano utilizavam os seguintes instru­
mentos: arco e flecha, lâminas cortantes, raspadores, quebra­
dores, perfuradores, biséis, pilãos, que eram confeccionados de 
pedra, ossos e dentes. Alguns desses instrumentos tinham, 
também, sua utilização nas atividades guerreiras. 

Como adornos, os Xetá usavam colares feitos de frutos 
silvestres e dentes de quati e brincos de penas de aves. Os ho­
mens utilizavam, como adorno labial, uma espécie de tembetá, 
em forma de T. Tinham como instrumentos musicais os seixos 
e uma rudimentar flauta, similar à flauta de Pan. 

O trançado feito pelo grupo envolvia diversas peças de 
cestaria: estojos para flechas, cestos, peneiras, faixas a tiracolo 
para carregar crianças, etc ... 

Dentre as atividades culturais que desenvolviam, encon­
tra-se também a elaboração de peças de cera, onde reproduziam 
figuras zoomorfas, que simbolizavam as ligações que possuíam 
com um universo desconhecido e espiritual. 
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Outros aspectos significativos de sua cultura tradicional 
encontram-se minuciosamente registrados na literatura especia­
lizada, particularmente em José Fernandes Loureiro. a 

2. A EXTINÇÃO DOS XETA 

A história do contato do povo Xetá revela a dura realidade 
de sua extinção. Até então, constituíam um grupo étnico e 
culturalmente coeso, reproduzindo-se e desenvolvendo-se de 
forma harmônica. 

Conseguiram viver isolados até meados do séc. XX, como 
um dos últimos redutos de caçadores-coletores da América Me­
ridional. Com a chegada das fazendas de café, iniciou-se um ir­
resisti'vel e desordenado processo de devastação de seu habitat. 

Tudo começou quando, em 1949, surgiram as primeiras 
informações sobre a existência de um grupo indi'gena na Serra 
de Dourados. Grande parte das terras que ocupavam foram con­
sideradas devolutas e, portanto, transferidas, nos anos 50, atra­
vés dos atos do Governador Munhoz da Rocha, a fazendeiros 
de Guarapuava, como indenização das glebas cedidas a emigran­
tes alemães da região. 

Na gleba 8 da Serra de Dourados, foi implantada a Fazen­
da de Santa Rosa, de propriedade da fami1ia Lustosa, e que 
se estendia sobre as terras dos Xetá, numa extensão de mais 
de 5.000 alqueires. 

Poucos anos depois, inconformado com a presença dos 
i'ndios em "suas" terras, o deputado Antônio Lustosa de Oli­
veira aliena a fazenda a uma Colonizadora Paulista, que passou 
a lotear e povoar a região. Para a solução do caso Xetá, propõe 
ao S.P.I. (Serviço de Proteção ao 1·ndio) a transferência do gru­
po a outros postos indígenas do Estado, negando-lhes, assim, 
o legi'timo direito de posse das terras, tradicionalmente garan­
tido pela Constituição Brasileira de 1946. 

Desta forma, o território em que, há poucos anos atrás, 
perambulavam os Xetá foi irremediavelmente perdido devido à 
colonização cafeeira, hosti 1 à presença de nativos. Além disso, 
por longos anos, ao lado da agonia fi'sica e cultural, tiveram 
que suportar a violência e o terror desencadeados pelos colonos 
e mateiros, os quais, para afugentá-los, queimavam suas cabanas 

8 LOUREI RO FERNANDES, José. " Os índios da Serra de Dourados". in: 
Anais da 111 Reunião Br•ileira de Antropologia. Recife, s.e. , 1959. 
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Grupo Xetá. 
Foto: Arquivo do Museu Paranaense. 

e disparavam tiros. 
Totalmente desassistidos, expropriados de suas terras e 

atingidos por drástico desequi l 1brio ecológico, os sobreviventes 
Xetá ficaram à mercê das doenças e da fome, bem como da 
própria sorte. Aqueles que se haviam retirado para a floresta 

certamente pereceram, vítimas de epidemias contr.aídas junto 
à população envolvente ou mesmo exterminados friamente pe­
las frentes de expansão. Po r força do contato, foram compeli­
dos a se adaptar a novas formas de organização sócio-econômi­
ca. Num salto de poucos anos, os representantes de uma cul­
tura 1 ítica se transformaram em agricultores e assalariados, 
substituindo o machado de pedra pelo de metal; trocando suas 
vestes sumárias por roupas civilizadas; os alimentos de caça e 
coleta por alimentos de origem agri'cola; a língua e os costumes 
da cultura tradicional pela cultura da sociedade nacional. 

Hoje, integrados econômica e ~ocialmente às comunidades 
Kaingang, por sua vez integradas à sociedade regional, deles 
restaram apenas cinco sobreviventes. 

Os Xetá constituem um caso sem paralelo na lista histórica 
dos etnocídios praticados contra os povos indígenas. 
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UMA VISÃO GERAL DA OCUPAÇÃO DO PARANA 
E SUAS IMPLICAÇÕES PARA OS POVOS INDfGENAS 

Como foi visto, a situação atual dos i'ndios do Paraná só 
pode ser compreendida se remetida aos fatores históricos que 
marcaram a expansão da sociedade regional em seus territórios. 

Neste sentido, esse item tem como objetivo dar uma visão 
sintética da ocupação do Paraná focalizando a ação dos órgãos 
governamentais junto à questão indlgena local. 

Historicamente, a ocupação do Paraná deu-se em três sen­
tidos, em diferentes peri'odos e por frentes econômicas de ex­
pansão distintas e não relacionados entre si. 1 nicia-se no deno­
minado Paraná tradicional, em seguida na região Norte e, pos­
teriormente, no Sul. 

1. OCUPAÇÃO DO PARANA TRADICIONAL 

Até o final da primeira metade do século XVI não havia 
uma ocupação efetiva no litoral paranaense, sendo que o Esta­
do participou marginalmente da economia açucareira do país, 
apenas como fornecedor da mão-de-obra indi'gena. Somente no 
século XVI 1 cria-se um dinamismo ocupacional na região, com 
a mineração de ouro em Paranaguá. 

Será, porém, com a pecuária, no século XVI 11, que a ocu­
pação da região vai se estruturar. Os territórios tribais serão 
atingidos em decorrência da expansão de fazendas de criação 
e invernadas e em função da poli'tica dos fazendeiros de atrair 
grupos arredios e lançá-los uns contra os outros para terem o 
domi'nio de suas terras . 

O processo ocupacional da região é consolidado, poste­
riormente, com as atividades extrativas e comerciais da madeira 
e erva-mate, esta última voltada para o mercado externo. 

À medida em que as frentes colonizadoras ocupavam a 
região do Paraná Tradicional, grande parte das sociedades indi'­
genas que ali habitavam internaram-se pelas matas e instalaram­
se no interior do Paraná, onde foram mais tarde atingidas por 
novas frentes expansionistas. 
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2. OCUPAÇÃO DA REGIÃO DO NORTE DO PARANA 

A ocupação efetiva dessa região tem início a partir da déca­
da de 1860 com a penetração de mineiros e paulistas atrafdos pe­
la cultura cafeeira. No entanto, foi em anos mais recentes, entre 
1920 e 1960, que a região sofreu profundas transformações. Em 
quarenta anos passou de uma densa mata esparsamente povoada 
para uma das maiores concentrações populacionais do Estado. 

Concomitantemente ao processo ocupacional dinâmico e 
progressivo dessa região, em 1891, a Constituição Republicana 
passa para o Estado o domfnio pleno das terras devolutas. Em 
1892, o Governo da Provfncia manifesta preocupações com re­
lação à ocupação desordenada da região, solicitando legislação 
sobre as terras devolutas. Contudo, os projetos de ocupação 
dirigidos iniciam-se com as concessões de terras do Estado a 
Companhias Colonizadoras particulares, especialmente a partir 
do segundo decênio deste século, com a finalidade de promover 
programas de colonização, organizando o fluxo migratório e a 
efetiva ocupação da terra. Nesta destinação, está inclui'da tam­
bém a definição dos territórios tribais. 

No caso especi'fico do Paraná, será a Lei n. o 68, de 20 de 
dezembro de 1892, que fundamentará os inúmeros decretos 
expedidos para o recebimento expresso do território tribal de 
variados grupos indi'genas no ini'cio do século XX. 

O teor destes decretos aponta como necessária a delimita­
ção do território ocupado por indi'genas, uma vez que as terras 
do Estado estavam sendo compradas por particulares paralela­
mente ao processo de legitimação de posses antigas. Visando 
impedir a expulsão dos indi'genas em função da expansão da 
propriedade privada da terra, o Estado dei imita o espaço que 
a partir dai' ficará reservado para os i'ndios. 

O quadro abaixo indica o reconhecimento do Estado do 
Paraná ao território habitado por vários grupos indi'genas: 

DECRETO ESTADUAL RESERVA INDIGENA ÁREA APROXIMADA 
(Nome atual) (ha) 

1. N!l 6 de 5/7/1900 
2. N!l 6 de 31 / 7 / 1901 
3. N~ 8 de 9/ 9/ 1901 
4. N!l 64 de 2/ 3/ 1903 
5. N~ 591 de 17 / 8/ 191 5 
6. N!l 294 de 17 / 4/ 1913 

P. I. Apucarana 
P.I. Rio das Cobras 
P.I. Faxinai 
P.1. Mangueirinha 
P.1. Queimadas 
P.1. lvaí 

FONTE: PICCOLI, J.C. "Paraná Nativo" - 1981 :32-33. 
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11.000 
21.000 
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26.000 
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O próprio governo do Estado, a partir de 1939, resolve 
iniciar programas de colonização em muitas de suas terras de­
volutas, ao lado e de forma semelhante aos programas das com­
panhias colonizadoras particulares. 

Além desses, outros fatores caracterizaram a ocupação 
da região: 

• estabelecimento de empresas privadas, individuais, de 
grandes fazendeiros de café que adquiriram suas terras 
do governo, de antigos posseiros ou concessionários; 

• centenas de trabalhadores rurais, desejosos de adquirir 
a posse legal da terra, foram atraídos a essa região devi­
do às intensas propagandas das colonizadoras, sobretudo 
da Companhia de Terras Norte do Paraná; 

• posseiros, intrusos e grileiros, caracterizados aqui pela 
irregularidade jurídica da situação de posse territorial, 
estabeleceram-se em terras devolutas ou de proprietários 
privados. 

3. OCUPAÇÃO DA REGIÃO SUDOESTE DO PARANA 

Duas atividades econômicas desenvolveram-se inicialmente 
nessa região: a expansão da pecuária pelos campos de Guara­
puava e de Palmas, na primeira metade do século XI X; e a ocu­
pação das reservas naturais de erva-mate e de madeira de pinho, 
no início deste século. Esses empreendimentos pouco contri­
bufram para o surgimento de concentrações populacionais de­
vido, em um caso, à pequena exigência de mão-de-obra e, em 
outro, pela sua característica itinerante. 

O ponto determinante da ocupação do sudoeste é o pro­
cesso migratório originário do Rio Grande do Sul. Por volta de 
1922, 500 fam11ias de pequenos produtores rurais se instalaram 
na região. Contudo, foi em meados da década de 40 e 50 que 
o movimento migratório teve sua expressão maior e uma grande 
massa da população rio-grandense rural se estabeleceu nesta .... 
reg1ao. 

Assim como na região norte, as companhias colonizadoras 
e empresas privadas defendem seus interesses particulares, prin­
cipalmente voltadas para a exploração das reservas florestais. 

Diante deste momento histórico de intensa dinâmica das 
frentes econômicas ocupacionais, a organização econômica e 
social dos grupos indígenas Kaingang e Guarani sofre profun­
dos abalos, principalmente em razão da redução e devastação 
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de suas áreas. 
A necessidade de regulamentação das terras destinadas aos 

indígenas e do estabelecimento definitivo das tribos deu origem 
a diversos acordos realizados na década de 1940 entre o governo 
do Estado e a União. Firmou-se o compromisso de demarcar 
e entregar aos índios a parte a eles correspondente e reverter 
os excedentes ao Estado para fins de colonização de imigrantes. 
Desses acordos resultou a redução em mais de 50% das áreas 
originalmente pertencentes aos indígenas. 

O acordo datado de 12 de maio de 1949 atingiu seis áreas 
indígenas do Estado, expropriando mais de 60 mil ha de terras 
dos i'ndios Kaingang e Guarani, cuja posse e usufruto o art. 216 
da Constituição Federal de 1946 assegurava. Pelo acordo foram 
destinados 100 ha para cada fam11ia e 500 ha para a sede do 
posto. Segundo este critério, as seis áreas indi'genas passaram a . ... . . . 
ter as seguintes extensoes terr1tor1a1s: 

PI Apucarana ... ..... ................ .... .. .... ..... ..... ... 6.300 ha 
PI Queimadas ................. .. ................. ........... 1.700 ha 
P 1 1 va í . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7. 200 ha 
PI Faxinai ..... ........ .. ............................... ... ... 2.000 ha 
PI Rio das Cobras ........................................ 3.870 ha 
PI Mangueirinha ................................... .. ...... 2.560 ha 

O Estado do Paraná obrigava-se a dei imitar as áreas con­
forme o estabelecido no acordo e expedir ti'tulos definitivos. 
Além disto, comprometia-se a instalar benfeitorias comunitárias 
em cada um dos postos mencionados (sede do posto, galpões 
para máquinas, escola, enfermarias, etc.), assim como deixar 
as áreas sem intrusos. 

O sistema produtivo regional caracteriza-se pela existên­
cia do trabalhador braçal, de um lado, e do explorador agri'cola, 
de outro. Nele, os indi'genas se inserem na qualidade de reserva 
de mão-de-obra. O fato de serem levados a trabalhar para re­
gionais impede que produzam o suficiente para o auto-consumo 
e menos ainda para a comercialização de excedentes, condição 
suficiente para que passem a depender economicamente da so­
ciedade com que agora passam a manter contato. 

A disputa diária pelo trabalho na agricultura gera uma 
gama de preconceitos com relação ao índio, sendo esta uma 
das formas de defesa do "branco". No sentido de evitar tais 
discriminações ou impedir o seu regresso ao Posto de origem, 
variando as razões conforme a situação, o índio busca aproxi-
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mação com os usos e costumes do "branco", disfarçando sua 
identidade étnica. Outras vezes, se a situação lhe é favorável, 
o indi'gena que permanece no Posto faz questão de mostrar-se 
índio, de modo a garantir o acesso à terra e à sua sobrevivência. 

De qualquer maneira, a situação econômica do índio den­
tro da reserva é mais favorável que fora dela, pois, mesmo com 
as limitações impostas pela administração da FUNAI, as redu­
ções sofridas no seu território e, ainda, a insegurança deixada 
pelo clima da invasão de suas terras, de uma forma ou de ou­
tra, têm garantido o acesso ao uso da terra e à subsistência. 

Por outro lado, o índio integrado ou destribalizado, nor­
malmente, passa a perambular nos arredores da área que ocupa 
à procura de emprego e moradia, restando-lhe somente a força 
de trabalho para ser vendida ao explorador agri'cola e a entrada 
na acirrada disputa de trabalho com o trabalhador braçal. 

O nível de descaracterização tribal dos Kaingang e Guara­
ni no Paraná apresenta profundas diferenciações de um grupo 
para outro. No nível econômico nota-se, em especial, uma de­
pendência gradual frente à sociedade regional e nacional, com 
relação a recursos materiais manufaturados e até mesmo indus­
trializados. 

No ni'vel social, de um lado, percebe-se uma desagregação 
interna dos grupos cujos componentes buscam soluções indivi­
duais para seus problemas, tais como: vender a força de traba­
lho aos regionais para a auto-subsistência, organizar o sistema 
de produção e comercialização em bases individuais e até mes­
mo com caráter competitivo. De outro lado, independente ou 
não da defesa de interesses próprios, mantém-se ainda um forte 
sentido de coletividade e unanimidade na defesa de interesses 
comuns, assim como a luta pela posse territorial e pela defesa 
dos recursos naturais. 

No ni'vel poli'tico, é comum a existência de situações con­
flitivas no interior dos grupos, onde a luta pelo poder gera con­
trovérsias e desajustes, ocorrendo ainda, com certa freqüência, 
suborno dos representantes indi'genas e acertos entre índios e 
chefe do Posto ou autoridades locais, no sentido de angariar 
proveitos pessoais. 

Em resumo, pode-se dtzer que, no peri'odo das décadas de 
1940 e 1950, os Kaingang e Guarani do Paraná sofrem profun­
dos abalos na sua organização sócio-econômica, decorrentes de 
dois fatores básicos: dinamização das frentes econômicas de ex­
pansão e redução territorial. ... . 

Esses grupos, variando de um para outro, mantem-se unt-
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dos como condição mínima para garantir a sobrevivência física 
e cultural dos povos indígenas. No entanto, os Kaingang e Gua­
rani perdem suas caracteri'sticas peculiares e esfacelam-se na me­
dida em que se tornam economicamente dependentes do mer­
cado regional e nacional, e dividem-se politicamente frente ao 
poder de um sistema capitalista do qual incorporam práticas 
e ideologias. 
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Reserva 1 ndígena de Mangueirinha. 
Foto: Jac6 César Piccoli . 
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A LUTA PELA TERRA E A RESIST~NCIA INDfGENA 

1. O CASO DE MANGUEI RINHA 

A reserva indi'gena de Mangueirinha, na forma como está 
atualmente organizada, subordinada à administração da FUNAI 
e congregando em seu território povos indi'genas que foram ini­
migos no passado, é resultado de um longo processo histórico, 
através do qual as frentes de expansão da sociedade brasileira 
foram progressivamente estabelecendo controle sobre antigos 
territórios tribais. 

A primeira definição da área indlgena de Mangueirinha, 
ocorrida no inicio deste século, considerou cerca de 16.375 ha 
como sendo de posse imemorial das comunidades indígenas 
Kaingang e Guarani. 1: unânime a afirmação dos indígenas de 
que esta área já representou uma diminuição em relação ao 
espaço tradicionalmente ocupado pelos grupos. 

Cinqüenta anos após, aproximadamente, essa área sofreu 
uma drástica redução, através de um ato do Governo do Paraná. 
Passou a ser de apenas 7.400 ha, acrescida posteriormente, por 
doação, de mais 1.404 ha, totalizando 8.804 ha. Os restantes 
8.976 ha passaram para um grupo econômico paranaense, 
F. Slaviero & Filhos S.A. - 1 ndústria e Comércio de Madeiras. 

Procurando reaver a área expropriada, em 1974 a Funda­
ção Nacional do (ndio, F UNAI, recorreu à Jusiiça, perdendo 
a questão para o Grupo Slaviero, em 1979. Nesse mesmo ano 
apelou da sentença junto ao Tribunal Federal de Recursos, 
onde a questão deveria ser julgada no ano de 1981. 

A defesa do patrimônio indlgena não tem sido uma prática 
comum da instituição criada para este fim, a F UNAI. Sua atua­
ção, no caso da área de Mangueirinha, decorre da pressão exer­
cida pela comunidade indígena e do fato de existirem mais de 
120 mil pés de pinheiro, da espécie Araucária, além de outras 
madeiras nobres na área em litígio. Isto fica claro quando se 
constata que o ato de 1949 lesou seis áreas indígenas do Para­
ná, num total de aproximadamente 90 mil alqueires, sem que 
tenha sido tomada medida semelhante nos outros casos. 

Em 1979, ocorreu outra perda de território, na área ocu­
pada pelos índios Guarani. Em conseqüência da construção da 
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Hidrelétrica Salto Santiago, no Rio lguaçu, foram inundados 
150 ha da área indígena sem que tenha havido qualquer inde-
. -n1zaçao. 

Os conflitos em torno da terra têm sido acompanhados, 
nos últimos anos, no Brasil, de crimes contra líderes sindicais 
e líderes ind ígenas que assumem a defesa pública dos interesses 
das comunidades que representam. 

Assim foi também em Mangueirinha. Grilada e reduzida 
pelo Estado, vendida para a empresa privada, intrusada por pos­
seiros, rasgada pela BR 373, inundada pela Hidrelétrica Salto 
Santiago, devastada pela serraria do órgão tutelar, a reserva i n-

. dígena de Mangueirinha é a razão da existência dos Kai ngang 
e Guarani que vivem nesta região desde tempos imemoriais. 
O controle deste território é condição indispensável da sobre­
vivência física e da conti nuidade cultural desses grupos, pelo 
qual lutarão até o fim. Porque, como eles afi rmam, "ser Kain-

, • • I t gang e res1st1 r . 
Neste sentido, os Kaingang e Guarani passaram a organizar 

uma luta de resistência e reconquista da área expropriada e 
também contra os interesses econômicos da FUNAI. À frente 
desse movimento estava Ângelo Cretã, eleito cacique em 197 4 
e, em 1975, vereador em Mangueirinha pelo extinto M DB. Den­
tre os atos de resistência, cita-se: 
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• a reação dos (ndios contra o chefe do posto de Pai mas, 
João Mendes, que tentou assumir cumulativamente o 
cargo de chefe do Posto 1 ndígena de Mangueirinha, es­
coltado por um pelotão de vinte soldados do Quartel 
de Palmas; 

• o embargo da serraria do Departamento Geral do Pa­
trimônio Indígena da FUNAI , em julho de 1979; essa 
ação foi motivada pela necessidade de madeira para 
construção de moradias negada pelo órgão tutelar; 

• a expulsão dos "intrusos" da área Guarani em outubro 
de 1979; a partir desta data, os llderes Kaingang passa­
ram a ser alvo de ameaças de morte; 

• a reivindicação de monitor (ndio billngüe para ensino 
da llngua Kaingang, atendida no mesmo ano; 

• a participação de lndios em cooperativas de produção 
da região; 

• o livre comércio dos produtos agrlcolas, sem interme­
diação da FUNAI. 

Além destes atos, os Kaingang também reivind icavam: 
• a indenização dos 306,50 ha inundados, em 1979, pela 

• 

• 
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Hidrelétrica Salto Santiago, da Eletrosul, na forma de 
fornecimento de energia por tempo indeterminado; 

• a profissionalização de lndios como atendentes de en-
fermagem, técnicos de contabilidade, agricultura, etc.; 

• a gerência da serraria da F UNA 1; 
• escola de 1. 0 grau completo. 
O maior objetivo é a reconquista da área expropriada pelo 

acordo de 1949 e atual mente em mãos do Grupo Slaviero. 
Na véspera dos preparativos da retomada da área pelos lndios, 
o Cacique Ãngelo Cretã foi vítima de emboscada e faleceu na 
UTI da Policli'nica Pato Branco, em 29 de janeiro de 1980. 
Além de Cretã, o líder Guarani, Norberto Gabriel Poty, tam­
bém foi vítima de acidente ocorrido em circunstâncias não es­
clarecidas em agosto de 1980, na estrada de 1 tapejara do 
Oeste-Pato Branco. 

Apesar disso, como já se observou, a reserva indígena de 
Mangueirinha continua sendo a razão da existência de 1.300 
Kaingang e Guarani, porque dela depende sua sobrevivência 
f(sica e continuidade cultural. 

2. O CASO DO OCOl--GUA RANI 

Este constitui mais um exemplo de como a questão indí­
gena se insere no quadro da sociedade nacional· e que tipo de 
.tratamento recebe dos chamados órgãos protecionistas. Revela, 
em particular, a omissão, a impotência da FUNAI e sua coni­
vência com os grandes grupos econômicos imperantes na socie­
dade capitalista. 

Os Avá-Guaran i, pertencentes à nação Guarani, há ·muito 
vinham habitando a localidade de Barra do Ocoí, próximo a 
ltacorá, no município de São Miguel do lguaçu. 

Entretanto, a partir de 1975, quando o projeto integrado 
de colonização do INCRA ali se instalou, seu direito de ocupar 
a área passou a ser ameaçado, pr inci pai mente e::l decorrência 
da exigência do 1 NC RA de que os Guarani deveriam desocupar 
a área, sob pena de serem despejados . 

Embora a FUNAI tivesse conhecimento do clima de ten­
são que ali se gerou, em função dos atos de coação e arbítrio 
praticados pelo 1 NC RA (muitas fam11 ias afugentaram-se, emi­
grando para o Paraguai), nenhuma medida concreta tomou para 
defendê-los. 

Há que se considerar também que, por estar sob a influên-
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eia da ltaipu Binacional, a situação fundiária dos Guarani assu­
miu proporções de maior gravidade, em vista de que a inunda­
ção do local viria atingir, não só o grupo, mas os colonos e 
posseiros ocupantes dali. 

Diante de~se quadro, vários apelos foram feitos ao órgão 
de proteção. Em março de 1980, os Guarani dirigiram-se dire­
tamente à FUNAI, reunindo-se juntamente com ANAi, CIMI 
e Comissão de Justiça e Paz, reivindicando outras terras em 
troca da área inundada, rejeitando, porém, a hipótese de serem 
transferidos para outras reservas. 

Como observa Edgar de Assis Carvalho, 
'" ... Transferências, aliás, já haviam sido efetivadas em 1979 para 

Rio das Cobras, habitado por Mbyá·Guarani, mas algumas fami'­
lias retornaram ao Ocoi', fato que talvez evidencie a impossibili­
dade de convivência efetiva de subgrupos étnicos ciiferentes ainda 
que pertencentes à mesma nação .•. ". (198i':8)9 

Apesar do quadro penoso e de desespero vivido por parte 
destas populações, a F UNAI mais uma vez revela sua omissão 
e desatendimento ao caso. Não reconhece a existência da co­
munidade de Avá-Guarani na região, valendo-se de escuso pa­
recer antropológico para aplicar os "critérios de indianidade".1º 

Em contrapartida, as entidades de apoio aos índios sol ici­
tam o parecer antropológico da Associação Brasileira de Antro­
pologia (ABA) que atesta, através de apreciação feita pelo an­
tropólogo Edgar Assis Carvalho, a posse imemorial dos Avá­
Guarani sobre a área inundada. 

Com a assessoria de uma junta jurídica, foram feitas vá­
rias reuniões com a FUNAI e ITAIPU, para avaliação das pro­
postas. A "solução" dada ao caso foi efetivação da proposta 

9ver perecer feito por Edgar Assis de Carvalho sobre o caso, sob a designação 
da Associação Brasileira de Antropologia (ABA) , publ icado pelo CIMl /Sul, Comissão 
de Justiça e Paz do Paraná, ANAl / Pr., intitulado " AVÁ-GUARANI DO OCOf:.JACU­
TINGA" , 1981 . 

1 O Através dos chamados " critérios de indianidade'', a FUNAI vem procurando 
estabelecer indicadores de quem é índio ou não, pera usufruir da proteção oficial. 

Entretanto, é preciso tornar claro que o n(vel de arbitrariedade com que tais 
critérios são definidos, com conteúdos claramente racistas, vêm apenas justificar a 
política de repressão que a FUNAI estabelece às comunidades indígenas mais rei­
vindicadoras. 

Para se ter uma idéia do racismo contido na visão da FUNAI, basta o exem­
plo de um dos indicadores, que identifica os (ndios como possuidores " de mentalidade 
primitiva ou características biológicas, psíquicas e culturais indesejáveis". 

Segundo o Estatuto do fndio, os real& critérios para definição de índio são: 
"auto-reconhecimento, reconhecimento pela população envolvente e ascendência 
pré-colombiana" (art. 3. º). 
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da empresa ltaipu/Pr. de transferência da comunidade para uma 
área de 253 ha, localizada no município de São Miguel de lgua­
çu, na faixa de Segurança Nacional. Anulam-se as classificações 
anteriormente consideradas, é paga uma indenização à F UNAI, 
que se compromete a reverter os recursos à comunidade em 
forma de intra-estrutura. 

Este desfecho vem mostrar a ineficácia da política indige­
nista oficial na defesa dos reais interesses indígenas e, como se 
observou, seu único compromisso é o de atender aos interesses 
particulares que movem a "sociedade civi 1 izada". 

-
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X - CONCLUSAO 
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-----

CONCLUSÃO 

Estes relatos históricos mostram em que condições os po­
vos indígenas - ocupantes primeiros das terras brasileiras -
chegaram até nossos tempos. 

Acaba-se de retratar o índio sobrevivente aos massacres 
que a "sociedade branca" 1 he impôs. Depois de 400 anos de 
sobrevivência conflituosa com o "branco", é imposs1vel manter 
a imagem de um índio nu, saindo da floresta. 

Hoje, o i'ndio real é o i'ndio transfigurado, vestido como 
qualquer trabalhador rural, algumas vezes falando a sua 1 i'ngua, 
outras vezes não, tentando aprender a nossa para entender a 
sociedade que o ameaça. 

O que mudou? O processo de transfiguração étnica e cul­
tural desses povos vem se dando desde o ini'cio da colonização 
ibérica. Todavia, a partir do momento em que o interior do 
pai's deixou de ser domínio dos i'ndios e caboclos, lavradores e 
posseiros, para se transformar em fazendas, o espaço de sobre­
vivência para as nações indígenas foi sendo restringido e amea­
çado. 

Este é um processo historicamente conhecido. A diferença 
está em que, algumas décadas atrás, a invasão de uma área in­
dígena pelas frentes de colonização implicava o deslocamento 
dos sobreviventes para outro território. Hoje não há mais para 
onde correr, fugir. A terra vai se transformando em propriedade 
particular. Os i'ndios foram ficando ilhados e inseguros em suas 
terras. Estão sendo obrigados a lutar por elas no espaço que 
lhes sobrou. 

Os povos ind1'genas passaram a resistir na terra de forma 
organizada, de maneira semelhante ao que tem ocorrido com 
outros trabalhadores rurais. A partir deste momento, sua his­
tória começa a se assemelhar com a destes outros setores do 
meio rural e escapa, extravasa o interior para vir desaguar aqui 
nos centros urbanos, nos gabinetes do poder, na televisão, na 
consciência de cada um de nós. 

Esses fatos impuseram modificações na maneira dos povos 
indi'genas verem a sociedade que os envolve. Começaram a falar 
diretamente dos conflitos e de suas necessidades. Foram obri­
gados a dominar um código social desconhecido, aprender 

61 



nossa cultura, nossa lógica de ocupação da terra, de relaciona­
mento social, nossa ideologia. À violência reagiram com vio­
lência. 1 niciaram o exercfcio do direito de defesa com recursos 
aprendidos e apropriados da sociedade que sempre os violentou. 

E a questão indfgena ficou clara. Trata-se da luta por 
uma forma de vida bastante diferente da nossa - a tribal, a 
coletiva, a comunitária. A luta pela defesa de um territó rio 
onde esse modo de viver possa se perpetuar. A defesa do direi­
to de ser diferente na 1 íngua, na cultura, na forma de produ­
ção, na maneira de pensar. O direito de existir como indígena 
ou como povo culturalmente autônomo. O direito de poder 
se auto-determinar. ~ 

l: o controle coletivo sobre um território que pode garan­
tir tudo isso. E essa segurança na terra está bem definida na 
Constituição brasileira. No entanto, a pol(tica indigenista ofi­
cia l vem criando de forma reiterada, nos últimos anos, meca­
nismos escusos que objetivam libe rar áreas ocupadas por formas 
não propriamente capitalistas de produção, como as dos índios 
e camponeses, e transformá-las em empresas agropecuárias. Ou, 
em outros casos, liberar terras que passam a ser utilizadas uni­
camente como especulação. 

Para isso, pretendeu-se "emancipar" os índios, dar a eles 
títulos de terra sobre áreas individualizadas, passar a responsa­
bilidade do exercício da tutela para os governos estaduais, esta­
belecer critérios de indianidade e restringir a proteção àqueles 
que preencherem requisitos definidos por indicadores obscuros. 

Embora a questão dos conflitos em torno da terra seja 
comum a todos os povos indígenas do Brasil, são muito dife­
rentes as maneiras como cada um responde à invasão de seu 
território. Diferem também as formas de investida que contra 
ele são feitas pelas frentes de expansão da sociedade brasileira. 
Existem grupos que foram inteiramente massacrados e extintos 
em função desse processo e outros que, ameaçados por séculos 
seguidos, conseguiram sobreviver. 

Resistir é, pois, a única alternativa que lhes resta para que 
possam assegurar a sua existência na história. 
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